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CÂMARA MUNICIPAL DE IMBITUBA 

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO, TRIBUTAÇÃO, TRANSPORTES, OBRAS, 
URBANISMO, AGRICULTURA, PESCA E FISCALIZAÇÃO. 

15 ª LEGISLATURA 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA 

ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO, 

TRIBUTAÇÃO, TRANSPORTES, OBRAS, URBANISMO, AGRICULTURA, PESCA E 

FISCALIZAÇÃO. 

REALIZADA EM 06 DE FEVEREIRO DE 2020. 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia seis do mês de fevereiro do ano de dois mil e 

vinte, iniciou-se a primeira reunião ordinária da Comissão de Finanças, Orçamento, 

Tributação, Transportes, Obras, Urbanismo, Agricultura, Pesca, e Fiscalização da Câmara 

Municipal de Imbituba, conduzida pelo Presidente da Comissão. Foi registrada a presença 

do Presidente Vereador Elísio Sgrott, da Vice-Presidente Vereadora Michela da Silva 

Freitas e do Vereador Renato Carlos de Figueiredo. O Presidente da CFO, Vereador Elísio 

Sgrott, declarou aberta a reunião e solicitou a leitura do Ato da Presidência nº 001/2020 que 

divulga a Ordem do Dia da 1ª Reunião Ordinária, da 4ª Sessão Legislativa, da 15ª 

Legislatura, da Comissão de Finanças e Orçamento. Ato contínuo passou-se à análise dos 

Projetos encaminhados à Comissão. O PL nº 5.212/2019, que “Dispõe sobre a alteração do 

Anexo Único da Lei 4.571, de 19 de junho de 2015, que Aprova o Plano Municipal de 

Educação de Imbituba e dá outras providências”: Em reunião da Comissão de Finanças e 

Orçamento realizada no dia 06 de fevereiro de 2020, a mesma deliberou no sentido de 

solicitar ao Presidente da Câmara, Vereador Antônio Clésio Costa, para que encaminhe 

expediente ao Executivo, a fim de solicitar especificar as dotações 070 e 071 da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Esporte, citados na Exposição de Motivos do projeto em 

comento, bem como seus saldos. Solicita-se ainda o planejamento de contratação de 

professores para atender a meta 1 do PME, conforme projeto de Lei. Por sua vez, o PLC Nº 

483/2020, que “Dispõe sobre a Revisão Geral Anual das remunerações e subsídios dos 

servidores públicos municipais do Poder Executivo para o exercício de 2020, e dá outras 

providências.” a Comissão, pela análise do Projeto de Lei Complementar 483/2020, vota 

favorável à proposição por entender que a revisão geral anual é um direito assegurado pela 

Constituição Federal e que a revisão geral dos servidores está prevista na LDO 2020 (Lei 

5.061/2019), bem como planejados nos orçamentos dos anos de 2021 e 2022, conforme 

memorando do Contador da Prefeitura Municipal de Imbituba. Ainda, por fim, conforme 

demonstrativo das prioridades das despesas com pessoal apenso ao projeto, consta que o 

percentual previsto com as despesas com pessoal para fins de apuração do limite está em 

50,55% sobre a RCL, portanto, abaixo do limite prudencial com despesas com pessoal. 

Neste sentido, a Comissão se manifesta favorável ao Projeto de Lei, estando o mesmo apto 

para configurar na Ordem do Dia. A seu turno, o PR nº 001/2020, que “Dispõe sobre a 

concessão de promoção por merecimento ao Servidor Emerson Pacheco Custódio”. Diante 

da análise do Projeto de Resolução nº 001/2020, a Comissão vota favorável à proposição 

por entender que a mesma atende às condições e exigências impostas pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal, manifestando-se favorável ao Projeto de Resolução, estando o 

mesmo apto para configurar na Ordem do Dia. E, por último, o PR nº 002/2020, que 

“Dispõe sobre a concessão de promoção por merecimento ao Servidor Josué Charles Klein”.  
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Diante da análise do Projeto de Resolução nº 002/2020, a Comissão vota favorável à 

proposição por entender que a mesma atende às condições e exigências impostas pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal, manifestando-se favorável ao Projeto de Resolução, estando o 

mesmo apto para configurar na Ordem do Dia. Não havendo nada mais a tratar, o Presidente 

da Comissão encerrou a reunião, solicitando que fosse redigida a presente Ata, que segue 

assinada pelos integrantes da referida Comissão. 

 

Imbituba, 06 de fevereiro de 2020. 

 

Elísio Sgrott 

Presidente 

                       Michela da Silva Freitas                                     Renato Carlos de Figueiredo 

                            Vice-Presidente                                                         Membro 


